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STF invalida decisão sobre número ilimitado de sindicalistas com estabilidade no Piau

Supremo Tribunal Federal - 10/05/2024

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou decisão do Tri-
bunal Regional do Trabalho da 22ª Região (TRT-22), sediado em Teresina (PI), que 
permitiu a um sindicato de trabalhadores ter um número de membros para desem-
penho de atividades sindicais acima do limite legal.

No caso, o Sindicato das Empresas de Transportes Urbanos de Passageiros de Te-
resina (Setut) solicitou ao Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Transporte 
Rodoviário do Estado do Piauí (Sintreto) a indicação de quais membros de uma di-
retoria composta por 50 integrantes seriam detentores de proteção contra demis-
são imotivada. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) limita esse número a sete 
dirigentes sindicais e igual número de suplentes. O Sintreto indicou que todos os 50 
teriam direito à estabilidade.

Ao julgar ação da Setut, a primeira instância obrigou o sindicato dos trabalhadores a 
indicar expressamente os titulares e suplentes que gozam de estabilidade sindical. 
No entanto, o TRT-22 derrubou essa decisão, alegando vedação de interferência judi-
cial na organização sindical.
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Repercussão geral é tema de mais um curso do STF Educa

Supremo Tribunal Federal - 07/05/2024

“Repercussão Geral: origens, inovações e sua aplicação ao Supremo” é tema de ati-
vidade instrucional da plataforma STF Educa. Aberto à sociedade e gratuito, as ins-
crições podem ser feitas aqui. O treinamento faz parte dos esforços do Tribunal para 
integrar temas judiciais complexos em seus programas de capacitação e desenvolvi-
mento, a exemplo de outro realizado no final de abril (29/4) - “A Prática da Repercus-
são Geral e seus impactos no STF e nas instâncias de origem”.

Assédio e saúde mental: como as organizações podem promover um ambiente saudável? 

Tribunal Superior do Trabalho - 09/05/2024

Como reconhecer se uma instituição, pública ou privada, tem em seu DNA a prática, 
explícita ou não, do assédio? Segundo Roberto Heloani, professor doutor em Psico-
logia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), um bom caminho 
é ter a coragem de perguntar às pessoas que atuam ali: “Vocês são felizes com o que 
fazem e com quem trabalham?”

Complemento de auxílio-doença não pode ser abatido de indenização por doença pro-
fissional

Tribunal Superior do Trabalho - 09/05/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que o valor da indeniza-
ção decorrente de doença do trabalho não pode ser compensado com o comple-
mento salarial pago pela empresa ao auxílio-doença acidentário, estipulado em uma 
norma coletiva. Para o colegiado, as duas parcelas têm naturezas distintas, o que 
impede a compensação.
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Combate ao trabalho infantil é desafio compartilhado em países de língua portuguesa

Tribunal Superior do Trabalho - 08/05/2024

Segundo dados mais recentes da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 160 
milhões de crianças e adolescentes entre cinco e 17 anos são vítimas do trabalho 
precoce no mundo. A agricultura lidera esses números, com 70,9% dos casos. Depois 
vêm os setores de serviços (19,7%) e indústria (10,3%). Com realidades diversas nas 
bases legais e nas estruturas do Estado para enfrentar o problema, países de língua 
portuguesa lidam com um desafio comum: a naturalização do trabalho infantil, que 
passa por um viés cultural e de exclusão social.

TST lança guias para fortalecer combate a assédio, violência e discriminação no trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 08/05/2024

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT) lançaram, nesta quarta-feira (8), dois guias para orientar pessoas trabalhado-
ras, gestoras e organizações sobre como enfrentar o assédio, a discriminação e a vio-
lência em ambientes de trabalho. São o “Guia Prático por Um Ambiente de Trabalho 
+ Positivo” e do “Liderança Responsável: Guia para Prevenir e Enfrentar o Assédio, a 
Violência e a Discriminação”.

Seminário discute papel do direito do trabalho no sistema democrático capitalista

Tribunal Superior do Trabalho - 07/05/2024

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Lelio Bentes Corrêa, afirmou 
nesta terça-feira (7) que, apesar de o Direito do Trabalho ter se consolidado como a 
mais eficaz política pública de inclusão econômica, social e cultural no sistema ca-
pitalista brasileiro, tem-se observado tentativas sistemáticas de esvaziamento dessa 
proteção do trabalho humano por meio da desregulamentação e da flexibilização da 
legislação trabalhista. O ministro falou na abertura do seminário “Trabalho, Demo-
cracia e Inclusão Social”, promovido pelo TST e pela Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat) para comemorar o Dia do 
Trabalhador (1º de maio).
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Bancária pode pedir cumprimento de ação coletiva decidida em 2011

Tribunal Superior do Trabalho - 07/05/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho mandou prosseguir um processo 
em que uma bancária do Itaú Unibanco S.A. buscava, por meio de ação individual, 
receber valores reconhecidos numa ação coletiva decidida em março de 2011. Ao 
afastar a prescrição aplicada pelas instâncias anteriores na ação individual de cum-
primento, o colegiado ressaltou que a medida impediria a concretização dos efeitos 
da decisão que a beneficiou.

Laudo que afastou insalubridade por ruído tem de ser considerado em pedido de adicional

Tribunal Superior do Trabalho - 06/05/2024

Por unanimidade, a Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho reformou deci-
são do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES) em que a Busato - Trans-
portes e Locações Ltda., de Marechal Floriano, foi condenada a pagar adicional de 
insalubridade a um operador de equipamentos. Segundo o colegiado, o Regional se 
equivocou ao desprezar laudo pericial em sentido contrário.
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Ministério do Trabalho e Emprego é parceiro estratégico do Pacto Global da ONU – 
Rede Brasil

Ministério do Trabalho e Emprego - 10/05/2024

Por meio do secretário de Qualificação, Emprego e Renda, Magno Lavigne, o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego (MTE) esteve presente no Lançamento Nacional da 
Educa 2030, do Pacto Global da ONU - Rede Brasil, na última quarta-feira (8), no Mu-
seu de Arte Moderna, em São Paulo. O MTE e a UNICEF são parceiros estratégicos do 
Educa 2030, que tem como objetivo fazer com que as empresas se comprometam 
com metas ambiciosas para o avanço da educação no país. Para isso, foram defini-
dos três pilares como meta: aumento da escolaridade de funcionários e de terceiros 
nas empresas, inclusão produtiva de jovens, com foco em Jovem Aprendiz e o desen-
volvimento profissional de mulheres em áreas STEM (grupo de carreiras em ciências, 
tecnologia, engenharia e matemática). O Educa 2030 tem como embaixadores ain-
da a Rede Globo e Yduqs. 

Carteira de Trabalho Digital alcança mais de 2 bilhões de acessos e totaliza 74,3 mi-
lhões de trabalhadores habilitados

Ministério do Trabalho e Emprego - 10/05/2024

A Carteira de Trabalho (CTPS) Digital alcançou a marca de mais de 2 bilhões de aces-
sos, desde sua criação em 2019, que ocorreram tanto pelo aplicativo como pelo portal 
Gov.br. Em 2023 foram registrados mais 685,2 milhões de acessos. Somente nos três 
primeiros meses de 2024, a CTPS digital, que segue sendo o serviço mais utilizado do 
governo federal, teve 185 milhões de acessos, chegando ao total de 74,3 milhões de 
trabalhadores habilitados, uma média de 17 milhões de novos usuários por ano.
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Governo federal libera recursos de FGTS, Abono Salarial e Seguro-Desemprego para 
atingidos pelas chuvas no RS

Ministerio do Trabalho e Emprego - 08/05/2024

O ministro Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, anunciou nesta quinta-feira (9) um pa-
cote de medidas emergenciais voltadas para os trabalhadores do Rio Grande do Sul. 
As ações foram apresentadas em cerimônia com a presença do presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva; do presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Luís 
Roberto Barroso; do presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e de outros ministros 
do governo, no Palácio do Planalto, em Brasília (DF). Na solenidade, o presidente 
Lula, que reuniu ministros, anunciou investimentos de R$50 bi para o povo gaúcho. 
Já Luiz Marinho ressaltou que os recursos investidos do Ministério do Trabalho e Em-
prego são de R$1,6 bi, e se somar a suspensão do FGTS para as empresas, a liberação 
chega a mais de R$4 bi.

“Reindustrialização é fundamental para o crescimento do Brasil”, afirma Luiz Marinho

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/05/2024

Em palestra nesta terça-feira (07) durante sua participação no painel “Desenvolvi-
mento Econômico e Geração de Empregos”, dentro do seminário “O Papel do Esta-
do no Desenvolvimento da Indústria Brasileira”, o ministro do Trabalho e Emprego, 
Luiz Marinho, afirmou que “a reindustrialização é fundamental para o crescimento 
do Brasil”. Promovido pela Associação Brasileira da Indústria Química (Abiquim) em 
parceria com o Estúdio Folha, o Encontro teve como objetivo fortalecer a chamada 
indústria das indústrias e de uma economia mais sustentável.

Ministério do Trabalho e Emprego intensifica combate ao assédio no trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 07/05/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) está liderando uma série de iniciativas 
para enfrentar o assédio no ambiente de trabalho, adotando abordagens multifa-
cetadas para promover uma cultura laboral mais saudável e respeitosa. A Coorde-
nação Nacional de Combate à Discriminação, ao Assédio e à Violência e Promoção 
de Igualdade de Oportunidades no Trabalho (CONAIGUALDADE) está na vanguarda 
dessa luta, trabalhando em estreita colaboração com diversas partes interessadas. 
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A coordenadora da CONAIGUALDADE, Camila Bemergui, destaca a importância de 
conscientizar tanto os empregadores quanto os trabalhadores sobre a gravidade do 
assédio no ambiente profissional. Segundo ela, no mês de junho, será lançada uma 
cartilha elaborada pela Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), abordando preven-
ção e combate ao assédio e ao suicídio no trabalho. Este recurso será disponibilizado 
não apenas para os trabalhadores, mas também para empregadores, profissionais 
de saúde e gestores públicos.

Seminário on-line debate exposição ao calor em trabalho a céu aberto

Fundacentro - 10/05/2024

A Revista Brasileira de Saúde Ocupacional (RBSO) realiza mais um seminário on-line 
em comemoração ao seu cinquentenário - Trabalho a Céu Aberto: Passado, Presente 
e Futuro sobre Exposição Ocupacional ao Calor. O evento ocorre em 16 de maio, das 
10h às 11h30, com transmissão pelo canal da Fundacentro no YouTube. Haverá emis-
são de certificado para quem assistir ao vivo. Não há necessidade de se inscrever 
previamente.

Fundacentro seleciona bolsistas para difusão de conhecimento em SST

Fundacentro - 09/05/2024

O Edital nº 03/2024 seleciona bolsistas para o Programa Fundacentro-CNPq (Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) de Bolsas de Pesquisa e 
Difusão de Conhecimento em Segurança e Saúde dos Trabalhadores e Trabalhado-
ras. Para participar, é preciso se inscrever pelo  formulário e enviar e-mail para sele-
caoedital032024@fundacentro.gov.br, com documentos comprobatórios conforme 
o edital, com atenção às orientações do Anexo I, até 23 de maio.

Lançamento do Mini Guia sobre Inclusão e Pessoas com Deficiência para a CIPA será 
realizado na Fundacentro

Fundacentro - 08/05/2024

No dia 23 de maio de 2024, o lançamento do Mini Guia sobre Inclusão e Pessoas com 
Deficiência para a CIPA será realizado na Fundacentro. O evento ocorrerá das 9h30 
às 11h30, na sala 7/8, andar térreo, localizado à rua Capote Valente, 710 – Pinheiros – SP.
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MPT-SE participa de evento sobre assédio e discriminação no trabalho

Ministério Público do Trabalho - 10/05/2024

O assédio e discriminação no ambiente de trabalho foram temas discutidos em um 
evento promovido pela Justiça Federal em Sergipe (JFSE), na manhã desta sexta-fei-
ra (10), em Aracaju. O encontro foi conduzido pela juíza federal e presidente da Comis-
são de Prevenção e Enfrentamento do Assédio, Telma Maria Santos Machado, e pela 
diretora do Foro da JFSE, a juíza federal Lidiane de Meneses.

MPT-RS expede recomendação a empregadores para adoção de medidas trabalhis-
tas alternativas

Ministério Público do Trabalho - 10/05/2024

O Ministério Público do Trabalho (MPT) expediu nesta sexta-feira (10) recomendação 
aos empregadores do Rio Grande do Sul com orientações a serem adotadas no cená-
rio de calamidade pública enfrentado pelo estado. O órgão orienta os empregadores 
a priorizar, para redução dos danos das enchentes, medidas trabalhistas alternativas 
que garantam a manutenção da renda e do salário dos trabalhadores, como a imple-
mentação do teletrabalho, a antecipação de férias individuais, a concessão de férias 
coletivas, aproveitamento e antecipação de feriados, a adoção de banco de horas, 
dentre outras. O documento recomenda, ainda, que seja privilegiado o diálogo social 
prévio na implantação de medidas de impacto aos trabalhadores para viabilizar a 
adequação aos diversos setores de atividade econômica, localidades e peculiaridades 
regionais.

Cartilha detalha atos antissindicais

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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Ministério Público do Trabalho - 10/05/2024

O Ministério Público do Trabalho (MPT) lançou, nesta sexta-feira (10.5), a cartilha “Atos 
Antissindicais. O que fazer?”. Idealizada pela Coordenadoria Nacional de Promoção 
da Liberdade Sindical e do Diálogo Social (Conalis) do MPT, o documento é uma 
orientação para que se combata as condutas antissindicais dentro de empresas e 
instituições públicas.

MPT-RS recomenda a municípios gaúchos que emitam gratuitamente atestados de 
exposição a enchentes

Ministério Público do Trabalho - 09/05/2024

O grupo de trabalho especial do Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do 
Sul (MPT-RS) para o desastre climático no RS se reuniu nesta quinta-feira (9/5) com 
representantes da Federação das Associações de Municípios do Rio Grande do Sul 
(FAMURS), para entregar recomendação sobre a situação de calamidade pública a 
todos os municípios do Estado.

Livro sobre responsabilização de empresas que lucram com trabalho escravo é lan-
çado no MPT

Ministério Público do Trabalho - 09/05/2024

Com uma plateia composta por membros do Ministério Público do Trabalho, advo-
gados e representantes de entidades dos direitos humanos, o livro “Investigação de 
cadeias produtivas: como responsabilizar empresas que se beneficiam de violações 
de direitos humanos” (Papel Social, 212 páginas) teve lançamento na noite de quar-
ta-feira (dia 8), na Procuradoria-Geral do Trabalho (PGT), em Brasília. Procurador-ge-
ral do Trabalho, José de Lima Ramos Pereira afirmou, na abertura do evento, que é 
necessário enaltecer uma iniciativa dessa envergadura e desejar que seja apenas a 
primeira, de muitas outras publicações com essa temática.

Maio Lilás reforça a importância da participação de jovens em sindicatos

Ministério Público do Trabalho - 06/05/2024

O Ministério Público do Trabalho (MPT) promove neste mês a campanha Maio Lilás, 
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que busca estimular a participação de trabalhadores em lutas coletivas para a defe-
sa de direitos. Neste ano, a iniciativa reforça a importância da contribuição de jovens 
em atividades sindicais, com o slogan “Dê um play nos seus direitos”. Estão previstos 
evento sobre sindicalismo e juventude em São Paulo, organizado em conjunto pelo 
MPT e pelo “Fórum da Centrais Sindicais”, lançamento da cartilha sobre atos antis-
sindicais e publicação de posts nas redes sociais, além de outros eventos regionais.



Microempreendedores e empregadores domésticos podem se inscrever no Domicílio 
Eletrônico Trabalhista até 1º de agosto

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 07/05/2024

Foi prorrogado o prazo de cadastramento dos Microempreendedores Individuais 
(MEI) e empregadores domésticos no Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET). Agora, 
esse segmento tem até o dia 1º de agosto para fazer a inscrição no DET, o novo canal 
de comunicação entre os Auditores-Fiscais do Trabalho e os empregadores.

Paulo Paim defende criação de Estatuto do Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 06/05/2023

O senador Paulo Paim (PT-RS) destacou, em pronunciamento na terça-feira, 30 de 
abril, a importância da criação do Estatuto do Trabalho. A instituição do estatuto, 
chamado Nova CLT, é proposta em uma sugestão legislativa (SUG 12/2018) que tra-
mita na Comissão de Direitos Humanos (CDH), com relatoria de Paim, e contou com 
o SINAIT em sua elaboração. O parlamentar afirmou que o novo estatuto é um ca-
minho na busca da dignidade humana, tendo como base a promoção dos direitos 
sociais e trabalhistas, visando à construção de uma sociedade mais justa, fraterna, 
solidária e democrática. É também uma resposta à precarização do mundo do tra-
balho causada pela reforma trabalhista de 2017, que retirou direitos, disse o senador. 

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho
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https://www.sinait.org.br/noticia/21922/microempreendedores-e-empregadores-domesticos-podem-se-inscrever-no-domicilio-eletronico-trabalhista-ate-1o-de-agosto
https://www.sinait.org.br/noticia/21922/microempreendedores-e-empregadores-domesticos-podem-se-inscrever-no-domicilio-eletronico-trabalhista-ate-1o-de-agosto
https://www.sinait.org.br/noticia/21920/paulo-paim-defende-criacao-de-estatuto-do-trabalho
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/133210


Escola de Magistrados do Trabalho tem evento sobre recuperação e falência em 15/5

Consultor Jurídico - 09/05/2024

A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho 
(Enamat) promove, na próxima quarta-feira (15/5), o seminário “Questões contempo-
râneas do Direito Falimentar e Recuperacional de Empresas”. O evento é organizado 
em parceria com o Fórum Nacional de Recuperação Empresarial e Falências (Fona-
ref) e a Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista (CNEET).

Falta de recolhimento de FGTS justifica rescisão indireta, decide TRT-2

Consultor Jurídico - 06/05/2024

A falta do recolhimento correto do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
é suficiente para justificar a rescisão indireta — modalidade de demissão a pedido 
do trabalhador, que passa a ter os mesmos direitos de quem foi demitido sem justa 
causa — e também uma indenização por danos morais.

Correção de rumos no STF: pejotização é fraude trabalhista

Consultor Jurídico - 06/05/2024

O Supremo Tribunal Federal (STF) tem recebido nos últimos meses uma quantidade 
expressiva de reclamações constitucionais para cassar decisões da Justiça do Tra-
balho relativas a contratos fraudulentos de prestação de serviços. Um dos métodos 
usualmente empregados para dissimular a verdadeira natureza — empregatícia 
dessas relações de trabalho são os contratos de pessoas jurídicas.
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Cobrança de contribuição assistencial exige possibilidade de oposição

Consultor Jurídico - 06/05/2024

No último ano, o Supremo Tribunal Federal validou a cobrança da contribuição assis-
tencial a sindicatos imposta por acordo ou convenção coletivos a trabalhadores não 
sindicalizados. Mas a decisão impôs a condição de que seja garantido aos trabalha-
dores o direito de oposição. O argumento foi utilizado pela a 4ª Vara do Trabalho de 
Brasília para negar pedido de um sindicato pelo pagamento de contribuição assis-
tencial de funcionários de uma escola de tênis.

STF valida exclusão de profissional liberal com local próprio da Cooperativa de Trabalho

Migalhas - 10/05/2024

O STF, por unanimidade, validou dispositivo da lei que regulamenta as Cooperati-
vas de Trabalho e exclui especificamente as cooperativas formadas por profissionais 
liberais que atuam em seus próprios estabelecimentos. O plenário considerou a in-
compatibilidade deste exercício com o instituto regulamentado. A ação questionava 
se essa exclusão violava o princípio da isonomia, ao tratar de forma diferenciada ca-
tegorias de trabalhadores que poderiam se beneficiar das proteções oferecidas pela 
legislação das cooperativas de trabalho.

Juiz concede liminar a empresa e mantém desoneração da folha por 90 dias

Migalhas - 10/05/2024

O juiz Federal Diego de Amorim Vitório, da Subseção Judiciária de Paulo Afonso/BA, 
concedeu medida liminar em favor de empresa de transporte e turismo, mantendo 
a desoneração da folha de pagamentos por 90 dias. O magistrado considerou deci-
são do ministro Cristiano Zanin, do STF, que suspendeu a desoneração da folha. O 
caso gira em torno das mudanças introduzidas pela lei 14.784/2023, que prorroga a 
desoneração da folha até 2027.

Acordo estabelece reoneração em 17 setores a partir de 2025

Migalhas - 10/05/2024

Após um acordo entre o governo, o Congresso Nacional e representantes de 17 seto-

https://www.conjur.com.br/2024-mai-06/cobranca-de-contribuicao-assistencial-exige-possibilidade-de-oposicao/
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https://www.migalhas.com.br/quentes/407018/acordo-estabelece-reoneracao-em-17-setores-a-partir-de-2025


res da economia, foi decidido que a folha de pagamento para essas atividades per-
manecerá desonerada neste ano. No entanto, entre 2025 e 2028, as alíquotas serão 
gradualmente recompostas.

Empresa que não promoveu empregada por ser gestante é condenada em R$ 70 mil

Migalhas - 09/05/2024

O TRT da 2ª região condenou uma empresa a pagar indenização por danos morais 
no valor de R$ 70 mil por não promover empregada por ser gestante. Ao analisar o 
caso, a relatora Regina Duarte ressaltou que a discriminação contra grávidas limita 
as oportunidades de emprego e progressão na carreira, prejudicando a economia 
em geral ao impedir o pleno aproveitamento do potencial das mulheres.

Empresa indenizará homem obrigado a rezar ajoelhado no fim de reuniões

Migalhas - 09/05/2024

Trabalhador ofendido pelo chefe e obrigado a rezar ajoelhado no final das reuniões 
de serviço receberá indenização de R$ 5 mil da ex-empregadora. Decisão é do juiz do 
Trabalho Marco Antônio Ribeiro Muniz Rodrigues, da 10ª vara de Belo Horizonte/MG, 
ao considerar depoimento de testemunha que corroborou com versão do homem.

Não compete à Justiça trabalhista julgar ação de corretor contra MRV

Migalhas - 08/05/2024

Seguindo jurisprudência do STF, a 6ª turma do TRT da 3ª região declarou a incom-
petência da Justiça do Trabalho para analisar ação trabalhista proposta por corretor 
de imóveis contra a MRV Engenharia, determinando a remessa dos autos à Justiça 
Comum. De acordo com as alegações do corretor, embora ele tenha sido contrata-
do como profissional autônomo, isto se deu em fraude à legislação trabalhista, já 
que presentes na espécie todos os requisitos da relação de emprego, em especial a 
subordinação jurídica, requerendo, com isso, o reconhecimento do vínculo, além do 
pagamento das verbas rescisórias e horas extras.

Juiz extingue ação em que sindicato solicitava adicional a farmacêuticos

https://www.migalhas.com.br/quentes/406999/empresa-que-nao-promoveu-empregada-por-ser-gestante-e-condenada
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Migalhas - 08/05/2024

Juiz do Trabalho substituto Arthur Ferreira Soares, 9ª vara do Trabalho do Recife/PE, 
extinguiu sem resolução de mérito ação civil pública movida pelo sindicato dos far-
macêuticos de Pernambuco. A ação buscava a condenação de uma rede de farmá-
cias ao pagamento de adicional por insalubridade durante o período da pandemia. 
O magistrado argumentou que, embora a tese da ação se baseasse no alto risco de 
contaminação pela covid-19 enfrentado pelos farmacêuticos, não era adequado con-
siderar que todos estavam sujeitos a contextos laborais idênticos.

Supermercado indenizará empacotador assediado sexualmente pelo chefe

Migalhas - 08/05/2024

Empacotador de supermercado que sofreu assédio sexual do chefe obtém rescisão 
indireta do contrato de trabalho, além de indenização em R$ 8 mil por danos morais. 
4ª turma do TRT da 3ª região manteve sentença, após analisar provas de que empre-
gadora sabia dos fato ocorridos em questão.

STF: Reclamação contra decisão trabalhista não substitui rescisória

Migalhas - 07/05/2024

Na sessão desta terça-feira, 7, a 1ª turma do STF negou reclamação movida pelo mu-
nicípio de São Luís/MA contra decisões de tribunais trabalhistas que reconheceram 
responsabilidade subsidiária do município por débitos de empregadores. Para a 
maioria dos ministros, o município tentou utilizar a via da reclamação em lugar da 
ação rescisória, desrespeitando a súmula 734 do STF.

Empresa é absolvida de poluição sonora por ruído de caixa de som

Migalhas - 06/05/2024

Empresa é absolvida de poluição sonora por ruído de caixa de som foi absolvida da 
acusação de poluição sonora por ruídos de caixa de som ligada no estabelecimento. 
Decisão da juíza de Direito Ellen Christiane Bemerguy Peixoto, do JECrim do Meio 
Ambiente de Belém/PA, considerou que a ausência de provas que corroborassem as 
conclusões da vistoria enfraqueceu o caso do Ministério Público.
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https://www.migalhas.com.br/quentes/406830/stf-reclamacao-contra-decisao-trabalhista-nao-substitui-rescisoria
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=30&sumula=2139
https://www.migalhas.com.br/quentes/406763/empresa-e-absolvida-de-poluicao-sonora-por-ruido-de-caixa-de-som


Anamt atualiza nota reforçando o papel dos médicos do Trabalho diante da tragédia 
climática no RS

Revista Proteção - 10/05/2024

A Anamt (Associação Nacional de Medicina do Trabalho) divulgou, nesta quinta-fei-
ra, 9, atualização da nota emitida no início da semana sobre a tragédia das enchen-
tes no Rio Grande do Sul. Além de reforçar as orientações para o adiamento de exa-
mes ocupacionais, a entidade reforça a importância do envolvimento do médico do 
Trabalho nas questões relacionadas à maior tragédia climática já enfrentada pelos 
gaúchos.

Posicionamento CBIC | Desoneração da Folha Acordo retira impasse, mas solução 
não é a ideal

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 10/05/2024

O recente anúncio feito pelo governo federal em torno de um sistema de transição 
para extinguir a desoneração da folha de pagamento dos 17 setores da economia 
que mais empregam, entre eles a construção, possibilita desfazer um importante 
impasse que vem mobilizando o Brasil, mas ainda não representa a solução ideal. A 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) examina os termos da proposta 
para avaliar seus efeitos sobre o setor.

Sinduscon-DF, Fibra e Senai-DF assinam acordo para qualificação de profissionais

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 10/05/2024

Previsão de conclusão das obras e do início das turmas é agosto de 2024. Mais de 
400 profissionais serão formados por ano. Com o objetivo de aperfeiçoar a qualifi-
cação dos trabalhadores e de formar mais profissionais para o setor da construção, 
o Sindicato da Indústria da Construção Civil do DF (Sinduscon-DF) formalizou, nesta 
terça-feira (7/5), um acordo de cooperação técnica com a Federação das Indústrias 
do Distrito Federal (Fibra) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do Distri-
to Federal (Senai-DF).
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Máquinas e Equipamentos na construção – O uso da Serra Circular de Bancada

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 08/05/2024

A serra circular de bancada é uma máquina bastante utilizada em canteiros de obras 
para cortes de madeira. O seu uso requer alguns cuidados para evitar que acidentes 
de trabalho aconteçam. Os principais acidentes decorrentes de sua utilização são 
cortes, mutilações, projeção de partículas nos olhos, incêndio e perda auditiva indu-
zida por ruído.

5 dicas para fomentar a saúde mental no ambiente de trabalho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 07/05/2024

Nos últimos anos, o debate em torno da saúde mental no ambiente de trabalho tem 
ganhado cada vez mais destaque. Com o aumento dos casos de ansiedade, depres-
são e estresse entre os colaboradores, empresas e especialistas têm buscado formas 
de promover um ambiente mais saudável e acolhedor. Diante desse cenário, confira 
cinco dicas essenciais para promover a saúde mental no local de trabalho.

https://cbic.org.br/maquinas-e-equipamentos-na-construcao-o-uso-da-serra-circular-de-bancada/
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DECRETO Nº 12.016, DE 7 DE MAIO DE 2024 (DOU de 07/05/2024 Seção I Extra Pág. 
01) - Altera o Decreto nº 5.113, de 22 de junho de 2004, que regulamenta o art. 20, in-
ciso XVI, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, e dispensa o intervalo mínimo para novo saque do FGTS 
na hipótese da situação de calamidade pública reconhecida pelo Ministério da Inte-
gração e do Desenvolvimento Regional em Municípios do Estado do Rio Grande do 
Sul no mês de maio de 2024;

DECRETO LEGISLATIVO Nº 36, DE 2024 (DOU de 07/05/2024 Seção I Extra Pág. 01) - 
Reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000v (Lei de Responsabilidade Fiscal), a ocorrência do estado de calami-
dade pública em parte do território nacional, para atendimento às consequências 
derivadas de eventos climáticos no Estado do Rio Grande do Sul.”

PORTARIA MTE Nº 659, DE 9 DE MAIO DE 2024 (DOU de 09/05/2024 Seção I Extra 
Pág. 01) - Dispõe sobre autorização de novo saque em intervalo inferior a 12 (doze) 
meses do FGTS, alcançados por estado de calamidade pública no Estado do Rio 
Grande do Sul;

PORTARIA MTE Nº 691, DE 9 DE MAIO DE 2024 (DOU de 09/05/2024 Seção I Extra Pág. 
03) - Dispõe sobre autorização de novo saque em intervalo inferior a 12 (doze) meses 
do FGTS, alcançados por estado de calamidade pública no Estado do Rio Grande do 
Sul;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 1.001, DE 9 DE MAIO DE 2024 (DOU de 09/05/2024 Seção 
I Extra Pág. 04) - Dispõe sobre a ampliação do benefício do seguro-desemprego aos 
trabalhadores com domicílio em 336 municípios do território do Estado do Rio Gran-
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de do Sul, declarados pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 
em situação de calamidade pública, por meio da Portaria nº 1.379, de 5 de maio de 
2024;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 1.002, DE 9 DE MAIO DE 2024 (DOU de 09/05/2024 Seção 
I Extra Pág. 04) - Dispõe sobre a antecipação do pagamento do abono salarial aos 
trabalhadores vinculados ao PIS e ao PASEP, cujo estabelecimento do empregador 
possua domicílio no Estado do Rio Grande do Sul;

RESOLUÇÃO CGSN Nº 175, DE 10 DE MAIO DE 2024 (DOU de 10/05/2024 Seção I Extra 
Pág. 01) - Prorroga, excepcionalmente, os prazos para o pagamento de parcelamen-
tos e para o cumprimento de obrigações acessórias pelos contribuintes com matriz 
localizada no Estado do Rio Grande do Sul optantes pelo Simples Nacional, em de-
corrência dos eventos climáticos ocorridos naquele Estado;

PORTARIA PGFN/MF Nº 764, DE 10 DE MAIO DE 2024 (DOU de 10/05/2024 Seção I 
Extra Pág. 01) - Altera a Portaria PGFN nº 737, de 6 de maio de 2024, que dispõe sobre 
medidas relacionadas aos atos de cobrança da dívida ativa da União em decorrência 
do estado de calamidade pública em municípios do Estado do Rio Grande do Sul;

PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 6, DE 10 DE MAIO DE 2024 (DOU de 10/05/2024 
Seção I Extra Pág. 02) - Prorroga prazos de validade de certidões emitidas em nome 
de contribuintes domiciliados nos municípios do Estado do Rio Grande do Sul cons-
tantes do Anexo Único;

PORTARIA RFB Nº 419, DE 10 DE MAIO DE 2024 (DOU de 10/05/2024 Seção I Extra 
Pág. 03) - Altera a Portaria RFB nº 415, de 6 de maio de 2024, que prorroga prazos 
para pagamento de tributos federais, inclusive parcelamentos, e para cumprimento 
de obrigações acessórias, e suspende prazos para a prática de atos processuais no 
âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para contribuintes domi-
ciliados nos municípios do Rio Grande do Sul em estado de calamidade pública.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-1.002-de-9-de-maio-de-2024-558816266
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-cgsn-n-175-de-10-de-maio-de-2024-559096611
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-764-de-10-de-maio-de-2024-559096978
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-rfb/pgfn-n-6-de-10-de-maio-de-2024-559096543
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-rfb-n-419-de-10-de-maio-de-2024-559095136


Dados estatísticos de Fiscalização
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Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da Norma Regula-
mentadora n.º 35 (NR 35) durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego na 
Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) nos últimos doze meses:

Fonte: Radar SIT - Autuações

152
133

113
98

90 96

141

119

45

66

136
125
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